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Alto Alegre do Pindare/MA, 07 de Agosto de 2023.

A Sua Excelência, o Sênhor,
FRANCISCO DÂNTAS RIBEIRO FILHO
Prefeito da Cidâde de Alto AlegÍe do Pindâré -MA
Av. João )«lll, SN - Centro,
Alto Alegre do Pindaré - MA - MA

Assunto: Contratação dê empresá
especializ.ada para prestâÉo de serviços de
insp€çãô de saúdê/pericjá médice a sêa

prestado por médico, com alividade êm
Medicina do TÍabalho ou PeÍicia Médaca,

conforme necessadadê, com o objetivo de
efetuaÍ pêfioas para os servidorês municipais

Excelenti$imo. SenhoÍ,

A contrataçáo de empresa especializada na pre§aÉo dos serviços de pericia

médica, se faz em virtudê da Lei CompleÍnentar Munkipal n' 001, de 23 de maio de 2022'
em cumpímento às noÍmas estabelecidas pela RefoÍma PrevidenciáÍia por meio da
Emenda Constitucional no 103, de 12 de novembÍo de 20'19, assim @mo as normas

rêgulamentares pÍevistas na PORTARIA MTP Nõ í.467. OE 02 DE JUNHO DE 2022.

A Emenda Consütucional no 103, de 12 de novembro de 20't9 limitou o rol de

beneÍÍcios dos Regimes PrópÍios de PÍevidência Social às aposentadorias e pensáo por

morle (aí. 9', § 2o).

Outtossim, os afastamentos por incapacidade tempoÍária para o trabalho e o
saláÍio máemidade passaram a ser pago§ di(etamerÍe pelo ente federativo e náo coneráo à

conta do Regime PÍópÍio de Previdência Socialao qual o servidor se vinorla (art 9o, § 3")'

Dianle dessa delerminação legal, temos que as pericias médicas realizada§ no

âmbito municipal, devem ser analisadas sób duas vertentes: Pericia málica íelacionada aos

beneficios tempoÉrios e Peícia médica relacionada às aposentadoÍias poÍ invalidez'

No que se Íefere à pericia náric€ Íelacionada âos beneficios temporáÍios, esta'

deve ser cuíeàa pêlo Ente Federaivo e náo pelo Regime Pópíio de P-revidência Social

iob pena de úilizaÉo indevida dos recuÍsos previdenciários, em â(ençáo ao disposto no

árr. is, § r; . S 2', Àçiso I da PoÍtaria no 402, dê 10 de deTrmbro de 2008, do MinBtério da

Éreviaêãcia sã.1"t. Irt. 13. São considerados recuÍsos previdenciáÍios as contribuiçÕes e

ouaisouer valorês. bens, ativos e seus rendimento6 ünculados ao RPPS ou ao Íundo de

ii"rú]iãt ã" qr" lrata o an. 11, indusive a totalidade dos créditos do ente instituidor'

I"ành*iao" p.tb t gime de origem. relativos à compensaÉo financeira disciplinada na Lei

"ãá.igi, 
oJri aé ,áo de 19991 § 10 os recursos de que lrata este aÍtigo sêráo utilizâdos

aãeíá;-ü ; ;"ó;;Àã aó t -n 
ticio" previtlenciánós e paÍa a Taxã de AdministraÉo

àã npp§, cujoe criterios encontram-se eíábeEcidos no art 15' § 2 É vedada a dilizaÉo
õ; áJõ frwúenciams para fnalidades diversas daquelas referidas no § ío deíe
ãn sá, áãilr" ã1"; ;nsidêradas: I ' o pagamento de beneÍicios que náo eslejam incluidos'

iJãÉgt"Éé" do ""t 
íederativo' no pian'o de beneíicios sob a responsabilidâde do RPPS:"
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Pois bêm, após a EC no 103/2019 os beneÍicios temporários deixaram de fazer
parte do plano de beneÍcio do RPPS, logo, náo podem mais ser cuíeado6 com os recursos
previdenciários. Tal impedimento tamÉm se aplica ao custeio das despesas decorrentes ou

rêlacionad$ a taB beneÍicios, a exefiplo da p€Íícía médÉa sobre e3te3.

PoÍ outÍo lado, as peÍícias máricas relacionadas às âposentadorias por invalidêz

ou situaçóes de invalidez para fins de pensâo por ÍnoÍte podem ser cuíeadas pelo RPPS,

através da taxa de administraÉo-

ErúÍelanto, não há impedimeflto legal pala quc o Ente Fcderatvo qist"ie tal

desDesa. ou seia. ao RPPS é vedado o p4ameIllo de despesas com períciâ médica

,"rããànáaa" 
"oe 

b.neÍicjo" temporários. Entretanto, podeÉ cusleaÍ as despesas com

periãà rãtacionaaas as aposentadorias poÍ invalidez, utilizando a taxa de adminis{raçáo'

O Ente Federaüvo deve custear as despesas relacionadas aos benêfícios

temoorários. iúusive a pericia médica relacionadâ a estes. Também, podê custear as

;;õ;;;; ; É;i.iá iieou relacionadas aos casos de aposentadoria por invalidez do

RPPS, pois náo há impedimento legal.

Justmca-se a conlratação com a molivaÉo de atend€Í a necessidade de

êicêôcionel inteÍesse pübüco pÔra supíir a OemanOa PoÍ atêídirnênto âo quadro de

!âíããi"Jàrà,ii"iaruã" á inai'uo"l i,áo to instituto de previdência municipal' sobÍetudo'

;;;à;r"rô il" ã on trra munúpat de Alto AlegÍe. d! PindaÍé/iú\' não possuí a

;;;;i'd;ã; q'r" * intenta codraiaÍ. contudo na via contÍária' possui demanda mais que

signiÍcativa que juíitica a cofitraiaçáo.

Sem mais pata o momento, Enovo os pÍole'tq de elevada eslima e distinta

ConsideraÉo.
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Atenciosamênte,

iiARCELO COELHO 3OU9A ,
SecreÉrio MunkiPal de Administrâçáo eróanç6s de

Alto Alegl'e do PindaÉ
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